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LÍNGUA PORTUGUESA

1

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS. RECONHECIMENTO DE TIPOS E 

GÊNEROS TEXTUAIS

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 
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– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-

zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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OPERAÇÕES, PROPRIEDADES E APLICAÇÕES (SOMA, 
SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIA-
ÇÃO E RADICIAÇÃO). CONJUNTOS NUMÉRICOS (NÚ-
MEROS NATURAIS, INTEIROS, RACIONAIS E REAIS) E 

OPERAÇÕES COM CONJUNTOS

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

 {...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

 {0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

 {...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que 
trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 

denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.
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2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 
10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais

Identificação de números irracionais
– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
– Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número na-
tural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ϵ R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{xϵR|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a A e menores do que B.
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CONCEITOS BÁSICOS E MODOS DE UTILIZAÇÃO 
DE TECNOLOGIAS, FERRAMENTAS, APLICATIVOS 
E PROCEDIMENTOS DE INFORMÁTICA: TIPOS DE 

COMPUTADORES, CONCEITOS DE HARDWARE E DE 
SOFTWARE,INSTALAÇÃO DE PERIFÉRICOS

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer ta-

refas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software 
são programadas em uma linguagem de computador, traduzidas 
em linguagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do 

computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 
software do sistema incluem sistemas operacionais como Windo-
ws, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de fun-
cionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele 
podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-
putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.

EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRESENTAÇÕES 
(AMBIENTE MICROSOFT OFFICE, VERSÕES 2010, 2013 E 

365)

Microsoft Office

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais para 
uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramentas, mas 
em geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor de Textos – 
Word, o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de Apresentações – 
PowerPoint. A seguir verificamos sua utilização mais comum: 

Word
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com ele 

podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. Vamos 
então apresentar suas principais funcionalidades.

• Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de acordo 

com a necessidade.
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• Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho do 
Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as formatações 
desejadas.

• Alinhamentos
Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo para 

atender às necessidades. Na tabela a seguir, verificamos os alinha-
mentos automáticos disponíveis na plataforma do Word.

GUIA PÁGINA 
INICIAL ALINHAMENTO TECLA DE 

ATALHO

Justificar (arruma a direito 
e a esquerda de acordo 

com a margem
Ctrl + J

Alinhamento à direita Ctrl + G

Centralizar o texto Ctrl + E

Alinhamento à esquerda Ctrl + Q

• Formatação de letras (Tipos e Tamanho)
Presente em Fonte, na área de ferramentas no topo da área de 

trabalho, é neste menu que podemos formatar os aspectos básicos 
de nosso texto. Bem como: tipo de fonte, tamanho (ou pontuação), 
se será maiúscula ou minúscula e outros itens nos recursos auto-
máticos.

GUIA PÁGINA INICIAL FUNÇÃO

Tipo de letra

Tamanho

Aumenta / diminui tamanho

Recursos automáticos de caixa-altas 
e baixas 

Limpa a formatação

• Marcadores
Muitas vezes queremos organizar um texto em tópicos da se-

guinte forma:

Podemos então utilizar na página inicial os botões para operar 
diferentes tipos de marcadores automáticos:

• Outros Recursos interessantes:

GUIA ÍCONE FUNÇÃO

Página 
inicial

- Mudar 
Forma
- Mudar cor 

de Fundo
- Mudar cor 
do texto

Inserir

- Inserir 
Tabelas

- Inserir 
Imagens

Revisão
Verificação e 

correção ortográ-
fica

Arquivo Salvar

Excel
O Excel é um editor que permite a criação de tabelas para cál-

culos automáticos, análise de dados, gráficos, totais automáticos, 
dentre outras funcionalidades importantes, que fazem parte do dia 
a dia do uso pessoal e empresarial. 
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ÉTICA E FUNÇÃO PÚBLICA. ÉTICA NO SETOR PÚBLICO

Função pública é a competência, atribuição ou encargo para o 
exercício de determinada função. Ressalta-se que essa função não 
é livre, devendo, portanto, estar o seu exercício sujeito ao interesse 
público, da coletividade ou da Administração. Segundo Maria Sylvia 
Z. Di Pietro, função “é o conjunto de atribuições às quais não corres-
ponde um cargo ou emprego”.

No exercício das mais diversas funções públicas, os servidores, 
além das normatizações vigentes nos órgão e entidades públicas 
que regulamentam e determinam a forma de agir dos agentes pú-
blicos, devem respeitar os valores éticos e morais que a sociedade 
impõe para o convívio em grupo. A não observação desses valores 
acarreta uma série de erros e problemas no atendimento ao públi-
co e aos usuários do serviço, o que contribui de forma significativa 
para uma imagem negativa do órgão e do serviço.

Um dos fundamentos que precisa ser compreendido é o de que 
o padrão ético dos servidores públicos no exercício de sua função 
pública advém de sua natureza, ou seja, do caráter público e de sua 
relação com o público.

O servidor deve estar atento a esse padrão não apenas no exer-
cício de suas funções, mas 24 horas por dia durante toda a sua vida. 
O caráter público do seu serviço deve se incorporar à sua vida priva-
da, a fim de que os valores morais e a boa-fé, amparados constitu-
cionalmente como princípios básicos e essenciais a uma vida equili-
brada, se insiram e seja uma constante em seu relacionamento com 
os colegas e com os usuários do serviço.

O Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Po-
der Executivo Federal estabelece no primeiro capítulo valores que 
vão muito além da legalidade.

II – O servidor público não poderá jamais desprezar o elemento 
ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir somente entre o 
legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o inconveniente, 
o oportuno e o inoportuno, mas principalmente entre o honesto e 
o desonesto, consoante as regras contidas no art. 37, caput, e§ 4°, 
da Constituição Federal.

Cumprir as leis e ser ético em sua função pública. Se ele cum-
prir a lei e for antiético, será considerada uma conduta ilegal, ou 
seja, para ser irrepreensível tem que ir além da legalidade.

Os princípios constitucionais devem ser observados para que 
a função pública se integre de forma indissociável ao direito. Esses 
princípios são:

– Legalidade – todo ato administrativo deve seguir fielmente os 
meandros da lei.

– Impessoalidade – aqui é aplicado como sinônimo de igualda-
de: todos devem ser tratados de forma igualitária e respeitando o 
que a lei prevê.

– Moralidade – respeito ao padrão moral para não comprome-
ter os bons costumes da sociedade.

– Publicidade – refere-se à transparência de todo ato público, 
salvo os casos previstos em lei.

– Eficiência – ser o mais eficiente possível na utilização dos 
meios que são postos a sua disposição para a execução do seu tra-
balho.

A GESTÃO PÚBLICA NA BUSCA DE UMA ATIVIDADE ADMINIS-
TRATIVA ÉTICA

Com a vigência da Carta Constitucional de 1988, a Administra-
ção Pública em nosso país passou a buscar uma gestão mais eficaz e 
moralmente comprometida com o bem comum, ou seja, uma ges-
tão ajustada aos princípios constitucionais insculpidos no artigo 37 
da Carta Magna.

Para isso a Administração Pública vem implementando políti-
cas públicas com enfoque em uma gestão mais austera, com revisão 
de métodos e estruturas burocráticas de governabilidade.

Aliado a isto, temos presenciado uma nova gestão preocupada 
com a preparação dos agentes públicos para uma prestação de ser-
viços eficientes que atendam ao interesse público, o que engloba 
uma postura governamental com tomada de decisões políticas res-
ponsáveis e práticas profissionais responsáveis por parte de todo o 
funcionalismo público.

Neste sentido, Cristina Seijo Suárez e Noel Añez Tellería, em ar-
tigo publicado pela URBE, descrevem os princípios da ética pública, 
que, conforme afirmam, devem ser positivos e capazes de atrair ao 
serviço público, pessoas capazes de desempenhar uma gestão vol-
tada ao coletivo. São os seguintes os princípios apresentados pelas 
autoras:

– Os processos seletivos para o ingresso na função pública de-
vem estar ancorados no princípio do mérito e da capacidade, e não 
só o ingresso como carreira no âmbito da função pública;

– A formação continuada que se deve proporcionar aos funcio-
nários públicos deve ser dirigida, entre outras coisas, para transmi-
tir a ideia de que o trabalho a serviço do setor público deve realizar-
-se com perfeição, sobretudo porque se trata de trabalho realizado 
em benefícios de “outros”;

– A chamada gestão de pessoal e as relações humanas na Ad-
ministração Pública devem estar presididas pelo bom propósito e 
uma educação esmerada. O clima e o ambiente laboral devem ser 
positivos e os funcionários devem se esforçar para viver no cotidia-
no esse espírito de serviço para a coletividade que justifica a própria 
existência da Administração Pública;

– A atitude de serviço e interesse visando ao coletivo deve ser 
o elemento mais importante da cultura administrativa. A mentali-
dade e o talento se encontram na raiz de todas as considerações 
sobre a ética pública e explicam por si mesmos, a importância do 
trabalho administrativo;

– Constitui um importante valor deontológico potencializar o 
orgulho são que provoca a identificação do funcionário com os fins 
do organismo público no qual trabalha. Trata-se da lealdade ins-
titucional, a qual constitui um elemento capital e uma obrigação 
central para uma gestão pública que aspira à manutenção de com-
portamentos éticos;

– A formação em ética deve ser um ingrediente imprescindí-
vel nos planos de formação dos funcionários públicos. Ademais se 
devem buscar fórmulas educativas que tornem possível que esta 
disciplina se incorpore nos programas docentes prévios ao acesso à 
função pública. Embora, deva estar presente na formação contínua 
do funcionário. No ensino da ética pública deve-se ter presente que 
os conhecimentos teóricos de nada servem se não se interiorizam 
na práxis do servidor público;

– O comportamento ético deve levar o funcionário público à 
busca das fórmulas mais eficientes e econômicas para levar a cabo 
sua tarefa;

– A atuação pública deve estar guiada pelos princípios da igual-
dade e não discriminação. Ademais a atuação de acordo com o in-
teresse público deve ser o “normal” sem que seja moral receber 
retribuições diferentes da oficial que se recebe no organismo em 
que se trabalha;
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– O funcionário deve atuar sempre como servidor público e 
não deve transmitir informação privilegiada ou confidencial. O fun-
cionário como qualquer outro profissional, deve guardar o sigilo de 
ofício;

– O interesse coletivo no Estado social e democrático de Direito 
existe para ofertar aos cidadãos um conjunto de condições que tor-
ne possível seu aperfeiçoamento integral e lhes permita um exer-
cício efetivo de todos os seus direitos fundamentais. Para tanto, os 
funcionários devem ser conscientes de sua função promocional dos 
poderes públicos e atuar em consequência disto. (tradução livre).”

Por outro lado, a nova gestão pública procura colocar à dis-
posição do cidadão instrumentos eficientes para possibilitar uma 
fiscalização dos serviços prestados e das decisões tomadas pelos 
governantes. As ouvidorias instituídas nos Órgãos da Administração 
Pública direta e indireta, bem como junto aos Tribunais de Contas 
e os sistemas de transparência pública que visam a prestar infor-
mações aos cidadãos sobre a gestão pública são exemplos desses 
instrumentos fiscalizatórios.

Tais instrumentos têm possibilitado aos Órgãos Públicos res-
ponsáveis pela fiscalização e tutela da ética na Administração 
apresentar resultados positivos no desempenho de suas funções, 
cobrando atitudes coadunadas com a moralidade pública por parte 
dos agentes públicos. Ressaltando-se que, no sistema de controle 
atual, a sociedade tem acesso às informações acerca da má gestão 
por parte de alguns agentes públicos ímprobos.

Entretanto, para que o sistema funcione de forma eficaz é ne-
cessário despertar no cidadão uma consciência política alavancada 
pelo conhecimento de seus direitos e a busca da ampla democracia.

Tal objetivo somente será possível através de uma profunda 
mudança na educação, onde os princípios de democracia e as no-
ções de ética e de cidadania sejam despertados desde a infância, 
antes mesmo de o cidadão estar apto a assumir qualquer função 
pública ou atingir a plenitude de seus direitos políticos.

Pode-se dizer que a atual Administração Pública está desper-
tando para essa realidade, uma vez que tem investido fortemente 
na preparação e aperfeiçoamento de seus agentes públicos para 
que os mesmos atuem dentro de princípios éticos e condizentes 
com o interesse social.

Além, dos investimentos em aprimoramento dos agentes pú-
blicos, a Administração Pública passou a instituir códigos de ética 
para balizar a atuação de seus agentes. Dessa forma, a cobrança de 
um comportamento condizente com a moralidade administrativa é 
mais eficaz e facilitada.

Outra forma eficiente de moralizar a atividade administrativa 
tem sido a aplicação da Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 
8.429/92) e da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 
101/00) pelo Poder Judiciário, onde o agente público que desvia sua 
atividade dos princípios constitucionais a que está obrigado respon-
de pelos seus atos, possibilitando à sociedade resgatar uma gestão 
sem vícios e voltada ao seu objetivo maior que é o interesse social.

Assim sendo, pode-se dizer que a atual Administração Pública 
está caminhando no rumo de quebrar velhos paradigmas consubs-
tanciados em uma burocracia viciosa eivada de corrupção e desvio 
de finalidade. Atualmente se está avançando para uma gestão pú-
blica comprometida com a ética e a eficiência.

Para isso, deve-se levar em conta os ensinamentos de Andrés 
Sanz Mulas que em artigo publicado pela Escuela de Relaciones 
Laborales da Espanha, descreve algumas tarefas importantes que 
devem ser desenvolvidas para se possa atingir ética nas Adminis-
trações.

“Para desenhar uma ética das Administrações seria necessário 
realizar as seguintes tarefas, entre outras:

– Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se cobra 
a legitimidade social;

– Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e 
quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;

– Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu 
conjunto e os membros que a compõem para incorporar esses va-
lores e gerar, assim, um caráter que permita tomar decisões acerta-
damente em relação à meta eleita;

– Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em que 
se está imerso;

– Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece às 
pessoas.” (tradução livre).

Dimensões da qualidade nos deveres dos servidores públicos 
Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descritos na 

Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 
Entre os deveres (art. 116), há dois que se encaixamno paradig-

ma do atendimentoe do relacionamento que tem como foco prin-
cipal o usuário. 

São eles:
- “atender com presteza ao público em geral, prestando as in-

formações requeridas” e
- “tratar com urbanidade as pessoas”.

Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, uma 
vez que não têm o mesmo sentido para todas as pessoas, como 
demonstram as situações descritas a seguir.

• Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, podem 
não corresponder às reais necessidades dos usuários quanto ao 
prazo. 

• Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário 
aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as diferentes inter-
pretações para esses procedimentos, uma das opções é a utilização 
do bom senso: 

• Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a en-
trega dos serviços tanto para os usuários internos quanto para os 
externos pode ajudar a resolver algumas questões. 

• Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização inclua 
tal valor entre aqueles que devem ser potencializados nos setores 
em que os profissionais que ali atuam ainda não se conscientizaram 
sobre a importância desse dever.

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades 
intelectuais e comportamentais dos seus profissionais, além de 
apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, essas 
habilidades incluem: 

- atualização constante; 
- soluções inovadoras em resposta à velocidade das mudanças; 
- decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 
- flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 
- liderança e aptidão para manter relações pessoais e profis-

sionais; 
- habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 

Encerramos esse tópico com o trecho de um texto de Andrés 
Sanz Mulas:

 “Para desenhar uma ética das Administrações seria necessário 
realizar as seguintes tarefas, entre outras:

- Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se cobra 
a legitimidade social;

- Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e 
quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: PRINCÍPIOS 
FUNDAMENTAIS QUE REGEM A ADMINISTRAÇÃO FE-

DERAL: ENUMERAÇÃO E DESCRIÇÃO

PRINCÍPIOS
Os princípios jurídicos orientam a interpretação e a aplicação 

de outras normas. São as diretrizes do ordenamento jurídico, guias 
de interpretação, às quais a administração pública fica subordinada. 
Possuem um alto grau de generalidade e abstração, bem como um 
profundo conteúdo axiológico e valorativo.

Os princípios da Administração Pública são regras que surgem 
como parâmetros e diretrizes norteadoras para a interpretação das 
demais normas jurídicas. 

Com função principal de garantir oferecer coerência e harmo-
nia para o ordenamento jurídico e determinam a conduta dos agen-
tes públicos no exercício de suas atribuições.

Encontram-se de maneira explícita/expressas no texto consti-
tucional ou implícitas na ordem jurídica. Os primeiros são, por una-
nimidade, os chamados princípios expressos (ou explícitos), estão 
previstos no art. 37, caput, da Constituição Federal. 

Princípios Expressos:
São os princípios expressos da Administração Pública os que 

estão inseridos no artigo 37 “caput” da Constituição Federal: legali-
dade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

- Legalidade: O princípio da legalidade representa uma garantia 
para os administrados, pois qualquer ato da Administração Pública 
somente terá validade se respaldado em lei. Representa um limite 
para a atuação do Estado, visando à proteção do administrado em 
relação ao abuso de poder.

O princípio apresenta um perfil diverso no campo do Direito 
Público e no campo do Direito Privado. No Direito Privado, tendo 
em vista o interesse privado, as partes poderão fazer tudo o que a 
lei não proíbe; no Direito Público, diferentemente, existe uma rela-
ção de subordinação perante a lei, ou seja, só se pode fazer o que a 
lei expressamente autorizar.

- Impessoalidade: a Administração Pública não poderá atuar 
discriminando pessoas de forma gratuita, a Administração Pública 
deve permanecer numa posição de neutralidade em relação às pes-
soas privadas. A atividade administrativa deve ser destinada a todos 
os administrados, sem discriminação nem favoritismo, constituindo 
assim um desdobramento do princípio geral da igualdade, art. 5.º, 
caput, CF.

- Moralidade: A atividade da Administração Pública deve obe-
decer não só à lei, mas também à moral. Como a moral reside no 
campo do subjetivismo, a Administração Pública possui mecanis-
mos que determinam a moral administrativa, ou seja, prescreve 
condutas que são moralmente aceitas na esfera do Poder Público.

- Publicidade: É o dever atribuído à Administração, de dar total 
transparência a todos os atos que praticar, ou seja, como regra ge-
ral, nenhum ato administrativo pode ser sigiloso.

A regra do princípio que veda o sigilo comporta algumas ex-
ceções, como quando os atos e atividades estiverem relacionados 
com a segurança nacional ou quando o conteúdo da informação for 
resguardado por sigilo (art. 37, § 3.º, II, da CF/88).

- Eficiência: A Emenda Constitucional nº 19 trouxe para o tex-
to constitucional o princípio da eficiência, que obrigou a Adminis-
tração Pública a aperfeiçoar os serviços e as atividades que presta, 
buscando otimização de resultados e visando atender o interesse 
público com maior eficiência. 

Princípios Implícitos:
Os demais são os denominados princípios reconhecidos (ou 

implícitos), estes variam de acordo com cada jurista/doutrinador. 
Destaca-se os seguintes princípios elaborados pela doutrina 

administrativa, dentre outros: 
- Princípio da Supremacia do Interesse Público sobre o Parti-

cular: Sempre que houver necessidade de satisfazer um interesse 
público, em detrimento de um interesse particular, prevalece o 
interesse público. São as prerrogativas conferidas à Administração 
Pública, porque esta atua por conta dos interesses públicos.

No entanto, sempre que esses direitos forem utilizados para 
finalidade diversa do interesse público, o administrador será res-
ponsabilizado e surgirá o abuso de poder.

- Indisponibilidade do Interesse Público: Os bens e interesses 
públicos são indisponíveis, ou seja, não pertencem à Administra-
ção ou a seus agentes, cabendo aos mesmos somente sua gestão 
em prol da coletividade. Veda ao administrador quaisquer atos que 
impliquem renúncia de direitos da Administração ou que, injustifi-
cadamente, onerem a sociedade.

- Autotutela: é o princípio que autoriza que a Administração 
Pública revise os seus atos e conserte os seus erros.

- Segurança Jurídica: O ordenamento jurídico vigente garante 
que a Administração deve interpretar a norma administrativa da 
forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se 
dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação.

- Razoabilidade e da Proporcionalidade: São tidos como prin-
cípios gerais de Direito, aplicáveis a praticamente todos os ramos 
da ciência jurídica. No âmbito do Direito Administrativo encontram 
aplicação especialmente no que concerne à prática de atos adminis-
trativos que impliquem restrição ou condicionamento a direitos dos 
administrados ou imposição de sanções administrativas.

- Probidade Administrativa: A conduta do administrador públi-
co deve ser honesta, pautada na boa conduta e na boa-fé.

- Continuidade do Serviço Público: Via de regra os serviços pú-
blicos por serem prestados no interesse da coletividade devem ser 
adequados e seu funcionamento não deve sofrer interrupções.

Ressaltamos que não há hierarquia entre os princípios (expres-
sos ou não), visto que tais diretrizes devem ser aplicadas de forma 
harmoniosa. Assim, a aplicação de um princípio não exclui a aplica-
ção de outro e nem um princípio se sobrepõe ao outros.

Nos termos do que estabelece o artigo 37 da Constituição Fe-
deral, os princípios da Administração abrangem a Administração 
Pública direta e indireta de quaisquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, vinculando todos os 
órgãos, entidades e agentes públicos de todas as esferas estatais ao 
cumprimento das premissas principiológicas.

 ADMINISTRAÇÃO FEDERAL: ADMINISTRAÇÃO DIRETA 
E INDIRETA, ESTRUTURAÇÃO, CARACTERÍSTICAS E DES-

CRIÇÃO DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES PÚBLICOS

NOÇÕES GERAIS
Para que a Administração Pública possa executar suas ativida-

des administrativas de forma eficiente com o objetivo de atender 
os interesses coletivos é necessária a implementação de tecnicas 
organizacionais que permitam aos administradores públicos decidi-
rem, respeitados os meios legias, a forma adequada de repartição 
de competencias internas e escalonamento de pessoas para melhor 
atender os assuntos relativos ao interesse público.
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Celso Antonio Bandeira de Mello, em sua obra Curso de Direito 
Administrativo assim afirma: “...o Estado como outras pessoas de 
Direito Público que crie, pelos múltiplos cometimentos que lhe as-
sistem, têm de repartir, no interior deles mesmos, os encargos de 
sua alçada entre diferentes unidades, representativas, cada qual, 
de uma parcela de atribuições para decidir os assuntos que lhe são 
afetos...”

A Organização Administrativa é a parte do Direito Administra-
tivo que normatiza os órgãos e pessoas jurídicas que a compõem, 
além da estrutura interna da Administração Pública.

Em âmbito federal, o assunto vem disposto no Decreto-Lei n. 
200/67 que “dispõe sobre a organização da Administração Pública 
Federal e estabelece diretrizes para a Reforma Administrativa”.

O certo é que, durante o exercício de suas atribuições, o Esta-
do pode desenvolver as atividades administrativas que lhe compete 
por sua própria estrutura ou então prestá-la por meio de outros 
sujeitos.

A Organização Administrativa estabelece as normas justamen-
te para regular a prestação dos encargos administrativos do Estado 
bem como a forma de execução dessas atividades, utilizando-se de 
técnicas administrativas previstas em lei.

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA
Em âmbito federal o Decreto-Lei 200/67 regula a estrutura ad-

ministrativa dividindo, para tanto, em Administração Direta e Admi-
nistração Indireta.

Administração Direta
A Administração Pública Direta é o conjunto de órgãos públi-

cos vinculados diretamente ao chefe da esfera governamental que 
a integram. 

Decreto-lei 200/67
Art. 4° A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos serviços integra-

dos na estrutura administrativa da Presidência da República e dos 
Ministérios.

Por característica não possuem personalidade jurídica própria, 
patrimônio e autonomia administrativa e cujas despesas são reali-
zadas diretamente por meio do orçamento da referida esfera.

Assim, é responsável pela gestão dos serviços públicos executa-
dos pelas pessoas políticas por meio de um conjunto de órgãos que 
estão integrados na sua estrutura.

Outra característica marcante da Administração Direta é que 
não possuem personalidade jurídica, pois não podem contrair direi-
tos e assumir obrigações, haja vista que estes pertencem a pessoa 
política (União, Estado, Distrito Federal e Municípios).

A Administração direta não possui capacidade postulatória, ou 
seja, não pode ingressar como autor ou réu em relação processual. 
Exemplo: Servidor público estadual lotado na Secretaria da Fazenda 
que pretende interpor ação judicial pugnando o recebimento de al-
guma vantagem pecuniária. Ele não irá propor a demanda em face 
da Secretaria, mas sim em desfavor do Estado que é a pessoa polí-
tica dotada de personalidade jurídica com capacidade postulatória 
para compor a demanda judicial.

Administração Indireta
São integrantes da Administração indireta as fundações, as au-

tarquias, as empresas públicas e as sociedades de economia mista.

Decreto-lei 200/67
Art. 4° A Administração Federal compreende:
[...]
II - A Administração Indireta, que compreende as seguintes ca-

tegorias de entidades, dotadas de personalidade jurídica própria:
a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) fundações públicas. 
Parágrafo único. As entidades compreendidas na Administra-

ção Indireta vinculam-se ao Ministério em cuja área de competência 
estiver enquadrada sua principal atividade. 

Essas quatro pessoas ou entidades administrativas são criadas 
para a execução de atividades de forma descentralizada, seja para 
a prestação de serviços públicos ou para a exploração de atividades 
econômicas, com o objetivo de aumentar o grau de especialidade 
e eficiência da prestação do serviço público. Têm característica de 
autonomia na parte administrativa e financeira

O Poder Público só poderá explorar atividade econômica a títu-
lo de exceção em duas situações previstas na CF/88, no seu art. 173:

- Para fazer frente à uma situação de relevante interesse cole-
tivo;

- Para fazer frente à uma situação de segurança nacional.

O Poder Público não tem a obrigação de gerar lucro quando 
explora atividade econômica. Quando estiver atuando na atividade 
econômica, entretanto, estará concorrendo em grau de igualdade 
com os particulares, estando sob o regime do art. 170 da CF/88, 
inclusive quanto à livre concorrência.

DESCONCENTRAÇÃO E DESCENTRALIZAÇÃO
No decorrer das atividades estatais, a Administração Pública 

pode executar suas ações por meios próprios, utilizando-se da es-
trutura administrativa do Estado de forma centralizada, ou então 
transferir o exercício de certos encargos a outras pessoas, como en-
tidades concebidas para este fim de maneira descentralizada.

Assim, como técnica administrativa de organização da execu-
ção das atividades administrativas, o exercício do serviço público 
poderá ser por: 

Centralização: Quando a execução do serviço estiver sendo 
feita pela Administração direta do Estado, ou seja, utilizando-se do 
conjunto orgânico estatal para atingir as demandas da sociedade. 
(ex.: Secretarias, Ministérios, departamentos etc.). 

Dessa forma, o ente federativo será tanto o titular como o pres-
tador do serviço público, o próprio estado é quem centraliza a exe-
cução da atividade.

Descentralização: Quando estiver sendo feita por terceiros que 
não se confundem com a Administração direta do Estado. Esses ter-
ceiros poderão estar dentro ou fora da Administração Pública (são 
sujeitos de direito distinto e autônomo). 

Se os sujeitos que executarão a atividade estatal estiverem vin-
culadas a estrutura centra da Administração Pública, poderão ser 
autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de econo-
mia mista (Administração indireta do Estado). Se estiverem fora da 
Administração, serão particulares e poderão ser concessionários, 
permissionários ou autorizados.

Assim, descentralizar é repassar a execução de das atividades 
administrativas de uma pessoa para outra, não havendo hierarquia. 
Pode-se concluir que é a forma de atuação indireta do Estado por 
meio de sujeitos distintos da figura estatal
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CONCEITOS FUNDAMENTAIS DE ARQUIVOLOGIA. GERENCIAMENTO DA INFORMAÇÃO E A GESTÃO DE DOCUMEN-
TOS. DIAGNÓSTICOS. ARQUIVOS CORRENTES E INTERMEDIÁRIO. PROTOCOLOS. AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS. AR-

QUIVOS PERMANENTES. PRESERVAÇÃO, CONSERVAÇÃO E RESTAURAÇÃO DE DOCUMENTOS

A arquivística é uma ciência que estuda as funções do arquivo, e também os princípios e técnicas a serem observados durante a atu-
ação de um arquivista sobre os arquivos e, tem por objetivo, gerenciar todas as informações que possam ser registradas em documentos 
de arquivos.

A Lei nº 8.159/91 (dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos e entidades privadas e dá outras providências) nos dá sobre 
arquivo: 

“Consideram-se arquivos, para os fins desta lei, os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por órgãos públicos, instituições 
de caráter público e entidades privadas, em decorrência do exercício de atividades específicas, bem como por pessoa física, qualquer que 
seja o suporte da informação ou a natureza dos documentos.”

Á título de conhecimento segue algumas outras definições de arquivo.
 “Designação genérica de um conjunto de documentos produzidos e recebidos por uma pessoa física ou jurídica, pública ou privada, 

caracterizado pela natureza orgânica de sua acumulação e conservado por essas pessoas ou por seus sucessores, para fins de prova ou 
informação”, CONARQ.

“É o conjunto de documentos oficialmente produzidos e recebidos por um governo, organização ou firma, no decorrer de suas ativi-
dades, arquivados e conservados por si e seus sucessores para efeitos futuros”, Solon Buck (Souza, 1950) (citado por PAES, Marilena Leite, 
1986).

“É a acumulação ordenada dos documentos, em sua maioria textuais, criados por uma instituição ou pessoa, no curso de sua ativida-
de, e preservados para a consecução dos seus objetivos, visando à utilidade que poderão oferecer no futuro.” (PAES, Marilena Leite, 1986).

De acordo com uma das acepções existentes para arquivos, esse também pode designar local físico designado para conservar o acer-
vo.

A arquivística está embasada em princípios que a diferencia de outras ciências documentais existentes. 
Vejamos:

O princípio de proveniência nos remete a um conceito muito importante aos arquivistas: o Fundo de Arquivo, que se caracteriza como 
um conjunto de documentos de qualquer natureza – isto é, independentemente da sua idade, suporte, modo de produção, utilização e 
conteúdo– reunidos automática e organicamente –ou seja, acumulados por um processo natural que decorre da própria atividade da ins-
tituição–, criados e/ou acumulados e utilizados por uma pessoa física, jurídica ou poruma família no exercício das suas atividades ou das 
suas funções.
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Esse Fundo de Arquivo possui duas classificações a se destacar.
Fundo Fechado – quando a instituição foi extinta e não produz mais documentos estamos.
Fundo Aberto - quando a instituição continua a produzir documentos que se vão reunindo no seu arquivo.

Temos ainda outros aspectos relevantes ao arquivo, que por alguns autores, podem ser classificados como princípios e por outros, 
como qualidades ou aspectos simplesmente, mas que, independente da classificação conceitual adotada, são relevantes no estudo da 
arquivologia. São eles:

- Territorialidade: arquivos devem ser conservados o mais próximo possível do local que o gerou ou que influenciou sua produção.

- Imparcialidade: Os documentos administrativos são meios de ação e relativos a determinadas funções. Sua imparcialidade explica-se 
pelo fato de que são relativos a determinadas funções; caso contrário, os procedimentos aos quais os documentos se referem não funcio-
narão, não terão validade. Os documentos arquivísticos retratam com fidelidade os fatos e atos que atestam.

- Autenticidade: Um documento autêntico é aquele que se mantém da mesma forma como foi produzido e, portanto, apresenta o 
mesmo grau de confiabilidade que tinha no momento de sua produção.

Por finalidade a arquivística visa servir de fonte de consulta, tornando possível a circulação de informação registrada, guardada e 
preservada sob cuidados da Administração, garantida sua veracidade.

Costumeiramente ocorre uma confusão entre Arquivo e outros dois conceitos relacionados à Ciência da Informação, que são a Bi-
blioteca e o Museu, talvez pelo fato desses também manterem ali conteúdo guardados e conservados, porém, frisa-se que trata-se de 
conceitos distintos.

O quadro abaixo demonstra bem essas distinções:

Arquivos Públicos
Segundo a Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, art.7º, Capítulo II:
“Os arquivos públicos são os conjuntos de documentos produzidos e recebidos, no exercício de suas atividades, por órgãos públicos 

de âmbito federal, estadual, do distrito federal e municipal, em decorrência de suas funções administrativas, legislativas e judiciárias”.
Igualmente importante, os dois parágrafos do mesmo artigo diz:
“§ 1º São também públicos os conjuntos de documentos produzidos e recebidos por instituições de caráter público, por entidades 

privadas encarregadas da gestão de serviços públicos no exercício de suas atividades.
§ 2º A cessação de atividades de instituições públicas e de caráter público implica o recolhimento de sua documentação à institui-

ção arquivística pública ou a sua transferência à instituição sucessora.»
Todos os documentos produzidos e/ou recebidos por órgãos públicos ou entidades privadas (revestidas de caráter público – mediante 

delegação de serviços públicos) são considerados arquivos públicos, independentemente da esfera de governo.

Arquivos Privados
De acordo com a mesma Lei citada acima:
 “Consideram-se arquivos privados os conjuntos de documentos produzidos ou recebidos por pessoas físicas ou jurídicas, em decor-

rência de suas atividades.”
Para elucidar possíveis dúvidas na definição do referido artigo, a pessoa jurídica a qual o enunciado se refere diz respeito à pessoa 

jurídica de direito privado, não se confundindo, portanto, com pessoa jurídica de direito público, pois os órgãos que compõe a adminis-
tração indireta da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, são também pessoas jurídicas, destituídas de poder político e dotadas de 
personalidade jurídica própria, porém, de direito público.
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CONCEITO E TIPOS DE ESTRUTURA  ORGANIZACIONAL

ORGANIZAÇÃO, ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E TIPOS DE 
DEPARTAMENTALIZAÇÃO

Para administrar nos mais variados níveis de organização é 
necessário ter habilidades, estas são divididas em três grupos: as 
Habilidades Técnicas são habilidades que necessitam de conhe-
cimento especializado e procedimentos específicos e pode ser 
obtida através de instrução. As Habilidades Humanas envolvem 
também aptidão, pois interage com as pessoas e suas atitudes, 
exige compreensão para liderar com eficiência. As Habilidades 
Conceituais englobam um conhecimento geral das organizações, 
o gestor precisa conhecer cada setor, como ele trabalha e para 
o que ele existe.

De acordo com Chiavenato a estrutura garante a totalidade 
de um sistema e permite sua integridade, assim são as organiza-
ções, diversos órgãos agrupados hierarquicamente, os sistemas 
de responsabilidade, sistemas de autoridade e os sistemas de 
comunicações são componentes estruturais.

Existem vários modelos de organização, Organização Em-
presarial, Organização Máquina, Organização Política entre ou-
tras. As organizações possuem seus níveis de influência. O nível 
estratégico é representado pelos gestores e o nível tático, repre-
sentado pelos gerentes. Eles são importantes para manter tudo 
sob controle. O gerente tem uma visão global, ele coordena, 
define, formula, estabelece uma autoridade de forma constru-
tiva, competente, enérgica e única. Fayol nomeia 16 diferentes 
atribuições dos gerentes. Os gerentes são responsáveis pelo elo 
entre o nível operacional, onde os colaboradores desenvolvem 
os produtos e serviços da organização.

As Organizações formais possuem uma estrutura hierár-
quica com suas regras e seus padrões. Os Organogramas com 
sua estrutura bem dimensionada podem facilitar a autonomia 
interna, agilizando o processo de desenvolvimento de produtos 
e serviços. O mundo empresarial cada vez mais competitivo e os 
clientes a cada dia mais exigentes levam as organizações a pen-
sar na sua estrutura, para se adequar ao que o mercado procura. 
Com os órgãos bem dispostos nessa representação gráfica, fica 
mais bem objetivada a hierarquia bem como o entrosamento 
entre os cargos.

As organizações fazem uso do organograma que melhor re-
presenta a realidade da empresa, vale lembrar que o modelo 
piramidal ficou obsoleto, hoje o que vale é a contribuição, são 
muitas pessoas empenhadas no desenvolvimento da empresa, 
todos contribuem com ideias na tomada de decisão.

Com vistas às diversidades de informações, é preciso estar 
atento para sua relevância, nas organizações as informações 
são importantes, mesmo em tomada de decisões. É necessário 
avaliar a qualidade da informação e saber aplicar em momentos 
oportunos.

Para o desenvolvimento de sistemas de informação, há que 
se definir qual informação e como ela vai ser mantida no sistema, 
deve haver um estudo no organograma da empresa verificando 
assim quais os dados e quais os campos vão ser necessários para 
essa implantação. Cada empresa tem suas características e suas 
necessidades, e o sistema de informação se adéqua a organiza-
ção e aos seus propósitos.

Para as organizações as pessoas são as mais importantes, 
por isso tantos estudos a fim de sanar interrogações a respeito 
da complexidade do ser humano. Maslow diz que em primeiro na 

base da pirâmide vem às necessidades fisiológicas, como: fome, 
sede sono, sexo, depois ele nomeia segurança como o segundo 
item mais importante, estabilidade no trabalho, por exemplo, 
logo depois necessidade afetivo sociais, como pertencer a um 
grupo, ter amigos, família; necessidades de status e estima, aqui 
podemos dar como exemplo a necessidade das pessoas em ter 
reconhecimento, por seu trabalho por seu empenho, no topo 
Maslow colocou as necessidades de autorrealização, em que o 
indivíduo procura tornar-se aquilo que ele pode ser, explorando 
suas possibilidades.

O raciocínio de Viktor Frankl “vontade de sentido” também 
écoerente, ele nos atenta para o fato de que nem sempre a pi-
râmide de Maslow ocorre em todas as escalas de uma forma 
sequencial, de acordo com ele, o que nos move é aquilo que faz 
com que nossa vida tenha sentido, nossas necessidades apare-
cem de forma aleatória, são nossas motivações que nos levam a 
agir. Os colaboradores são estimulados, fazendo o que gostam, 
as pessoas alocam mais tempo nas atividades em que estão mo-
tivados. Sendo assim um funcionário trabalhando em uma de-
terminada tarefa, pode sentir autorrealização sem necessaria-
mente ter passado por todas as escalas da pirâmide. Mas o que 
é realização para um, não é realização para todas as pessoas. O 
ser humano é insaciável, quando realiza algo que desejou inten-
samente, logo cobiçara outras coisas.

O comportamento das pessoas nas organizações afeta di-
retamente na imagem, no sucesso ou insucesso da mesma, o 
comportamento dos colaboradores refletem seu desempenho. 
Há uma necessidade das pessoas de ter incentivos para que o 
trabalho flua, a motivação é intrínseca, mas os estímulos são 
imprescindíveis para que a motivação pelo trabalho continue 
gerando resultados para a empresa.

Os lideres são importantes no processo de sobrevivência 
no mercado, Lacombe descreveu que o líder tem condição de 
exercer, função, tarefa ou responsabilidade quando é respon-
sável pelo grupo. Um líder precisa ser motivado, competente, 
conseguir conquistar e conhecer as pessoas, ter habilidades e 
intercalar objetivos pessoais e organizacionais. O estilo do líder 
Democrático contribui na condução das organizações, ele dele-
ga não só tarefas, mas poderes, isso é importante para estimular 
os mais diversos profissionais dentro da organização.

No processo de centralização a tomada de decisões é uni-
lateral, deixando os colaboradores travados, sem poder de opi-
nião.Já no processo de descentralização existe maior estimulo 
por parte dos funcionários, podendo opinar eles se sentem par-
te ativa da empresa.

Existem benefícios assegurados por leis e benefícios espon-
tâneos. Um bom plano de benefícios motivam os colaboradores. 
O funcionário hoje com todo seu conhecimento adquirido na 
empresa tem sido tratado como ativo não mais como recurso. 
Dar estímulos como os benefícios contribuem para a permanên-
cia do funcionário na organização.São inúmeras vantagens tanto 
para o empregado quanto para o empregador. Reduzindo insa-
tisfações e aumentando a produção, gerando assim resultados 
satisfatórios.

Benefícios de uma estrutura adequada
- Identificação das tarefas necessárias; 
- Organização das funções e responsabilidades; 
- Informações, recursos, e feedback aos empregados; 
- Medidas de desempenho compatíveis com os objetivos; 
- Condições motivadoras. 
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Estrutura: 
Toda empresa possui dois tipos de estrutura: Formal e in-

formal. 
 
Formal: Deliberadamente planejada e formalmente repre-

sentada, em alguns aspectos pelo seu organograma.  
- Ênfase a posições em termos de autoridades e responsa-

bilidades. 
- É estável. 
- Está sujeita a controle. 
- Está na estrutura. 
- Líder formal. 
ESTRUTURA FORMAL 
- É representada pelo organograma da empresa e seus as-

pectos básicos. 
- Reconhecida juridicamente de fato e de direito. 
- É estruturada e organizada. 

ESTRUTURA INFORMAL
Surge da interação social das pessoas, o que significa que 

se desenvolve espontaneamente quando as pessoas se reúnem. 
Representa relações que usualmente não aparecem no organo-
grama. 

São relacionamentos não documentados e não reconheci-
dos oficialmente entre os membros de uma organização que sur-
gem inevitavelmente em decorrência das necessidades pessoais 
e grupais dos empregados. 

 - Está nas pessoas. 
- Sempre existirão. 
- A autoridade flui na maioria das vezes na horizontal. 
- É instável. 
- Não está sujeita a controle. 
- Está sujeita aos sentimentos. 
- Líder informal. 
- Desenvolve sistemas e canais de comunicação. 
 
Vantagens da estrutura informal. 
- Proporciona maior rapidez no processo. 
- Complementa e estrutura formal. 
- Reduz a carga de comunicação dos chefes. 
- Motiva e integra as pessoas na empresa. 
 
 Desvantagens: 
- Desconhecimento das chefias. 
- Dificuldade de controle. 
- Possibilidade de atritos entre pessoas
- Fatores que condicionam o aparecimento da estrutura in-

formal. 
- Interesses comuns 
- Interação provocada pela própria estrutura formal. 
- Defeitos na estrutura formal. 
- Flutuação do pessoal dentro da empresa. 
- Períodos de lazer. 
- Disputa do poder. 

Fatores que condicionam o aparecimento da estrutura in-
formal. 

- Interesses comuns 
- Interação provocada pela própria estrutura formal. 
- Defeitos na estrutura formal. 
- Flutuação do pessoal dentro da empresa. 
- Períodos de lazer. 
- Disputa do poder. 

A estrutura informal será bem utilizada quando: 
- Os objetivos da empresa forem idênticos aos objetivos dos 

indivíduos. 
- Existir habilidade das pessoas em lidar com a estrutura in-

formal. 

Elaboração da estrutura organizacional
É o conjunto ordenado de responsabilidades, autoridades, 

comunicações e decisões das unidades organizacionais de uma 
empresa.

- Não é estática. 
- É representada graficamente pelo organograma. 
- É dinâmica. 
- Deve ser delineada de forma a alcançar os objetivos insti-

tucionais. 
- (Delinear = Criar, aprimorar). 
- Deve ser planejada. 
 
O Planejamento deve estar voltado para os seguintes obje-

tivos: 
 - Identificar as tarefas físicas e mentais que precisam ser 

desempenhadas. 
- Agrupar as tarefas em funções que possam ser bem desem-

penhadas e atribuir sua responsabilidade a pessoas ou grupos. 
- Proporcionar aos empregados de todos os níveis:
-- Informação. 
-- Recursos para o trabalho. 
-- Medidas de desempenho compatíveis com objetivos e 

metas. 
-- Motivação. 

Tipos de estrutura organizacional 
 - Funcional. 
- Clientes. 
- Produtos. 
- Territorial. 
- Por projetos. 
- Matricial. 
 
Desenvolvimento, implantação e avaliação de estrutura 

organizacional
No desenvolvimento considerar:
- Seus componentes. 
- Condicionantes. 
- Níveis de influência. 
- Níveis de abrangência.

Implantação / Ajustes
- Participação dos funcionários 
- Motivar 
 
 Avaliar 
- Quanto ao alcance dos objetivos 
- Influencia dos aspectos formais e informais 
 
Componentes da estrutura organizacional 
• Sistema de responsabilidade, constituído por: 
 - Departamentalização; 
- Linha e assessoria; e 
- Especialização do trabalho. 
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QUALIDADE NO ATENDIMENTO AO PÚBLICO: COMU-
NICABILIDADE; APRESENTAÇÃO; ATENÇÃO; CORTESIA; 
INTERESSE; PRESTEZA; EFICIÊNCIA; TOLERÂNCIA; DIS-

CRIÇÃO; CONDUTA; OBJETIVIDADE

Quando se trabalha com pessoas, é preciso ter em mente al-
guns comportamentos e requisitos importantes não apenas para 
comunicar uma mensagem ao seu público, mas também para 
mediar, facilitar, agilizar e impactar positivamente a forma como 
este recebe a mensagem através de seu emissor. 

Muitos fatores impactam a vida de pessoas no atendimento 
ao ciente, as experiências ruins podem perpetuar a má reputa-
ção de uma corporação, mas um bom atendimento atrai e en-
canta, facilitando relacionamentos e auxiliando todo e qualquer 
empreendimento. 

Todo tipo de interação deve ser pensada e devidamente es-
tudada, antes mesmo de iniciar um primeiro contato com o pú-
blico, pois pequenos detalhes fazem a diferença, desde a forma 
como o colaborador se porta, sua aparência física, sua dicção e 
comunicação não-verbal até a sua atenção e cortesia, a objetivi-
dade de sua mensagem e a empatia para com o outro. 

Comunicabilidade
Comunicamos mensagens todos os dias, a todo momento 

aos que estão ao redor. Seja através das expressões faciais, dos 
gestos, de palavras ou de sons. Estas mensagens podem ser emi-
tidas e transmitidas de maneira intencional ou não-intencional, 
pois é algo que realizamos naturalmente todos os dias. Pense da 
seguinte forma: se alguém está de testa franzida e sobrancelhas 
arqueadas, de expressão séria e áspera, a mensagem que o in-
divíduo transmite, ainda que de forma não verbal, assemelha-se 
às emoções as quais correlacionamos àquela expressão facial, 
raiva, tristeza, preocupação, entre outras do mesmo gênero. Por 
outro lado, estamos o tempo todo expressando e comunicando 
mensagens verbais àqueles com quem convivemos de forma na-
tural e cotidiana.

A comunicabilidade, porém, diz respeito a uma qualidade 
comunicável, à facilidade de se expressar e transmitir uma men-
sagem clara, a fim de que o receptor dela a compreenda. Pode 
ser entendido como uma otimização do ato de comunicar em 
que a mensagem em questão é realizada de maneira eficaz, cor-
reta e rápida. 

A forma como as palavras são dispostas em uma frase, a en-
tonação usada, a dicção, a pronúncia das palavras e até o pouco 
conhecimento de um idioma podem prejudicar a formulação de 
uma mensagem, que dirá a compreensão desta uma vez que é 
comunicada ao público. Um claro exemplo disto é a comunica-
ção entre um falante básico ou intermediário de espanhol ou 
inglês em relação à um falante nativo; é provável que o primeiro 
vá encontrar dificuldade de se comunicar com o segundo não 
apenas por não dominar a língua, mas por não saber como trans-
mitir a mensagem adequadamente. O mesmo acontece com o 
próprio português quando não usado de maneira adequada.

Seja na comunicação oral (fala), na comunicação escrita 
(textos, e-mails, chats) ou em termos de comunicação acessível 
(comunicação adequada para surdos, mudos, deficientes etc), 
a efetiva comunicabilidade de uma mensagem estabelece laços 
com o público, o qual se importa com transparência e veraci-
dade das informações, bem como a clareza e concisão do que 
recebe.

Apresentação
Antes mesmo de apresentar-se diante do público, o indi-

víduo deve se preparar. Uma presença marcante pode ter im-
pactos extremamente positivos na comunicação com possíveis 
clientes e colaboradores. A postura física, um corpo ereto, diz 
muito sobre sua própria autoestima e confiança, o que influen-
cia diretamente na imagem da empresa a qual você representa. 
Uma boa aparência, um bom vestuário, adequado ao tipo de 
público e à empresa em que se trabalha, bem como boa higie-
ne pessoal (cuidados com cabelos, barba, maquiagem, unhas, 
hálito etc) são imprescindíveis para causar uma boa primeira 
impressão.

O nome próprio, as credenciais e demais informações pas-
sadas pelo público são importantes, mas não passam de meras 
formalidades se não acompanhadas de cortesia, empatia e inte-
resse mútuo. Aprender o nome do outro, sorrir, ser simpático e 
cordial durante uma apresentação entusiasmada é valoroso e 
pode conquistar o público antes mesmo da mensagem principal 
ser veiculada, o que diz muito sobre a percepção humana sobre 
o outro. Tratar as pessoas com respeito é básico, mas pode se 
fazer necessário adequar à sua linguagem para não confundir ou 
gerar mal entendidos que possam ser confundidos com ofensas 
ou depreciações; dependendo do ambiente, gírias e expressões 
mais informais não cabem, em outros, porém, um linguajar mais 
informal aproxima o indivíduo de seu público.

De todo modo, apresentar-se tem a ver com mais do que 
apenas o “olá” inicial. Vai além do aperto de mão, que deve ser 
firme e confiante. Vai além do sorriso e de uma boa aparência. 
Diz respeito a importar-se com o outro a ponto de ser sua me-
lhor versão e estar em seu melhor estado. Um outro fator de 
extrema importância é a pontualidade, ao chegar com antece-
dência, você se apresenta como um indivíduo comprometido e 
sério que se importa com o tempo disponibilizado pelo outro 
para ouvi-lo.

 
Atenção
Ser atento está ligado a ter olhos para os detalhes e ter ou-

vidos abertos para o outro. Prestar atenção no que o outro diz, 
oferecer ajuda, observar a forma como o público se comunica ou 
reage diante do que você propõe é primordial para estabelecer 
relação e até relacionamento com ele. Um atendente sempre 
fica em evidencia e os olhos ou ouvidos se voltam para ele quase 
que completamente durante seu trabalho. Sendo assim, olhar 
nos olhos e demonstrar interesse no público, colocando-se em 
seu lugar e fazendo com que ele perceba que ele está sendo 
compreendido, são técnicas que ajudam o próprio colaborador 
ou atendente a identificar o que seu público espera, deseja, sen-
te e se ele está ou não aberto ao que se está comunicando.

Uma boa comunicação é feita quando emissor e receptor da 
mensagem invertem papéis em diversos momentos, tomando 
um o lugar do outro diante da prática comunicativa. No entanto, 
durante o atendimento ao público, é possível que uma parte seja 
muito mais ativa que a outra neste processo. É, porém dever do 
atendente mediar esta situação e tomar posição de falante ati-
vo, quando necessário, mas recuando para ser um bom ouvinte 
das necessidades do cliente, em outros momentos, a fim de ser 
um bom solucionador de problemas. Estar atento ao andamento 
da conversa é de suma importância.
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Cortesia
A cortesia é um atributo de todo homem ou mulher civiliza-

do. E quanto ao termo civilizado, este não se propõe aqui como 
um contraponto ao selvagem, pois até mesmo animais selvagens 
sabem agir de forma cortês, mas sim à ideia da educação não 
escolar, ligada aos bons modos e à forma de se portar. A polidez 
no trato, nas palavras e na maneira de pronunciar palavras e 
opiniões, a amabilidade e a compreensão são adjetivos que qua-
lificam um excelente profissional. 

Atender o público não é fácil; ouvem-se mil e uma histórias 
de clientes rudes, grosseiros e hostis que fazem funcionários 
saírem chorando diante de tamanha grosseria ou até chorando 
por conta da pressão que pode existir neste trabalho. Deve-se, 
porém, ter em mente que ainda que o outro lado, o lado do 
público, não se porte de uma maneira adequada, o colaborador 
reflete a imagem da empresa e é responsável por parte de sua 
credibilidade. Ao ser cortês, prestativo, educado e gentil, o in-
divíduo se coloca em uma posição sublime que transpassa con-
fiança capaz de rebater e constranger emissores de grosserias e 
rudezas. Gentiliza gera gentileza.

Interesse
Atrelado à atenção, o interesse é expresso durante a comu-

nicação com o público. Um dos elementos cruciais a se atentar 
em questão de interesse são as expressões faciais, elas demons-
tram nossas emoções internas de modo involuntário e podem 
denunciar uma atitude falsa ou errônea. Enquanto suas palavras 
dizem “claro, você está certo, isto é super importante”, uma 
expressão facial ou postura que claramente indicam descaso e 
desinteresse podem denunciá-lo e colocar em jogo a confiabili-
dade da empresa, deixando o cliente inseguro diante de suas ne-
cessidades, fazendo inclusive com que ele se questione sobre a 
importância do que fala ou sobre o interesse da empresa diante 
de seu problema, contestação ou descontentamento.

O interesse demonstrado pelo cliente não deve vir apenas 
quando a empresa ou os colaboradores são cobertos de elogios, 
mas em momentos de críticas também. As críticas e reclamações 
são importantes para a evolução da empresa como um todo. De-
monstrar verdadeiro interesse e de fato atentar-se ao público é 
um desafio que vale a pena. Não basta conhecer um produto ou 
um serviço para realizar um bom atendimento, mas demonstrar 
interesse no que seu público precisa e deseja.

Presteza
Ser proativo e prestativo ao realizar um serviço, ainda mais 

quando se trata de seres humanos, é uma qualidade louvável. 
Tempos de espera muito longos em salas de bate-papo, chats, 
telefonemas ou mesmo pessoalmente podem cansar o cliente 
e passar uma má impressão de descaso. Servir café, chá, água, 
indicar e oferecer comodidades dos espaços disponíveis, como 
banheiros, lavadouros, cantinas, entre outros, podem fazer com 
que o cliente se sinta à vontade e veja a forma ativa como o 
atendente se preta à atende-lo.

Eficiência
Trabalhar com eficiência significa ser capaz, competente, 

produtivo e conseguir bons resultados ou rendimentos de acor-
do com o esperado, possivelmente ultrapassando as expectati-
vas. Para exceder no atendimento ao público é necessário ser 
eficiente, ser prático na hora de comunicar e transmitir as infor-
mações, mas paciente o suficiente a ponto de deixar o público 
confortável e tranquilo, sabendo que está em boas mãos e pode 
se expressar honestamente. 

A capacidade de atender e satisfazer muitos clientes é tam-
bém uma qualidade de quem trabalha com eficiência. Realizar 
uma tarefa com o menor número de recursos possíveis no me-
nor intervalo de tempo, com o menor índice de investimento 
ou dinheiro é eficiência ao máximo. Nem sempre é possível ti-
car todas as caixas e ser cem por cento eficiente, isso por causa 
da inexperiência do profissional ou porque cada caso é único e 
complexo e o público vai se modificando, entretanto, quando se 
combina, conhecimento, preparo e experiências as chances de 
se realizar um atendimento eficiente e ágil são muito maiores.

Tolerância
A capacidade de tolerância de um atendente irá dizer muito 

a respeito de sua profissionalidade e sua aptidão em exercer a 
função a que foi designado. Nem sempre é fácil lidar com outras 
pessoas, opiniões diferentes, insatisfações, problemas pesso-
ais, temperamento, entre outros aspectos perfeitamente natu-
rais e humanos do cotidiano podem interferir na forma como 
as pessoas se comunicam e expressam suas necessidades. Ter 
em mente que as diferenças não são impedimentos para realizar 
uma comunicação efetiva é o primeiro passo para se tornar um 
ser humano e um profissional tolerante e respeitoso. 

Ainda que seja difícil se controlar diante de uma afirmação 
equivocada por parte do cliente, deve-se ter em mente que para 
ele esta pode ser a verdade e que não se deve perder a paciên-
cia, muito menos agir de forma grosseira ao corrigi-lo ou indicar 
outras opções e alternativas, mas aceitar a realidade. Em muitas 
empresas, adota-se o lema “eu entendo” entre os atendentes 
como um exercício de empatia no atendimento, pois muitas 
vezes não é possível compreender muito bem o cliente, mas é 
possível agir com tolerância e aceitar o que o outro diz em prol 
da paz, evitando conflitos desnecessários onde eles se veem imi-
nentes.

Discrição
Diante das informações trocadas ali entre cliente e atenden-

te, deve haver respeito. Por vezes, não se deve expor todos os 
procedimentos da empresa ao cliente, pois existem processos 
que são sigilosos, restritos aos funcionários e aos colaboradores. 
Do lado do público, por sua vez, também existem informações e 
dados dos clientes que devem ser sigilados ou resguardados, es-
tabelecendo uma relação de confiança entre empresa e cliente, 
sendo o atendente o mediador desta relação.

Conduta
Conduta se refere ao modo de agir, ao comportamento de 

um indivíduo. A maneira como o ser humano se porta, vive e age 
no trabalho deve ser adequada às normas, valores e ideias da 
empresa. Se uma empresa espera que seus funcionários sejam 
pontuais e o funcionário se atrasa para o trabalho todos os dias, 
sua conduta não está adequada ao que a empresa espera dele. 

A conduta de um colaborador, de um atendente, age como 
o espelho da própria empresa, pois ele carrega a imagem física 
real de uma marca, um nome ou um serviço, estes não possuem 
um rosto, nem emoções, nem comportamentos, mas o funcio-
nário sim e por isso ele representa a instituição em que traba-
lha. O cliente pode não fazer distinção entre uma má postura de 
um único funcionário e de toda a empresa, o que pode manchar 
a sua reputação e fazer com que ela perca clientes diante da 
sua falta de credibilidade, tudo isso pois seu colaborador não se 
portou adequadamente, não agiu de maneira correta, com boas 
intenções, com ética e de forma respeitosa.
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CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA – APROVADO PELA RESO-
LUÇÃO CFM Nº 2.217/2018, MODIFICADO PELAS RESO-

LUÇÕES CFM Nº 2.222/2018 E 2.226/2019

RESOLUÇÃO Nº 2.217, DE 27 DE SETEMBRO DE 2018

Aprova o Código de Ética Médica.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições 
conferidas pela Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, re-
gulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de 1958, 
modificado pelo Decreto nº 6.821, de 14 de abril de 2009 e pela 
Lei nº 11.000, de 15 de dezembro de 2004, e consubstanciado 
na Lei nº 6.828, de 29 de outubro de 1980, e na Lei nº 9.784, de 
29 de janeiro de 1999; e

CONSIDERANDO que os Conselhos de Medicina são ao 
mesmo tempo julgadores e disciplinadores da classe médica, ca-
bendo-lhes zelar e trabalhar, por todos os meios ao seu alcance, 
pelo perfeito desempenho ético da medicina e pelo prestígio e 
bom conceito da profissão e dos que a exerçam legalmente;

CONSIDERANDO que as normas do Código de Ética Médica 
devem submeter-se aos dispositivos constitucionais vigentes;

CONSIDERANDO a busca de melhor relacionamento com o 
paciente e a garantia de maior autonomia à sua vontade;

CONSIDERANDO as propostas formuladas ao longo dos anos 
de 2016 a 2018 e pelos Conselhos Regionais de Medicina, pelas 
entidades médicas, pelos médicos e por instituições científicas 
e universitárias para a revisão do atual Código de Ética Médica;

CONSIDERANDO as decisões da III Conferência Nacional 
de Ética Médica de 2018, que elaborou, com participação de 
delegados médicos de todo o Brasil, um novo Código de Ética 
Médica revisado;

CONSIDERANDO o decidido pelo Conselho Pleno Nacional 
reunido em 27 de setembro de 2018;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em sessão plenária 
de 27 de setembro de 2018, resolve:

Art. 1º Aprovar o Código de Ética Médica anexo a esta Reso-
lução, após sua revisão e atualização.

Art. 2º O Conselho Federal de Medicina, sempre que neces-
sário, expedirá resoluções que complementem este Código de 
Ética Médica e facilitem sua aplicação.

Art. 3º O Código anexo a esta Resolução entra em vigor 
cento e oitenta dias após a data de sua publicação e, a partir daí, 
revoga-se o Código de Ética Médica aprovado pela Resolução 
CFM nº 1.931/2009, publicada no Diário Oficial da União no dia 
13 de outubro de 2009, Seção I, página 90, bem como as demais 
disposições em contrário.

ANEXO
CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA

PREÂMBULO
I – O presente Código de Ética Médica contém as normas que 

devem ser seguidas pelos médicos no exercício de sua profissão, 
inclusive nas atividades relativas a ensino, pesquisa e adminis-
tração de serviços de saúde, bem como emquaisquer outras que 
utilizem o conhecimento advindo do estudo da medicina.

II – As organizações de prestação de serviços médicos estão 
sujeitas às normas deste Código.

III – Para o exercício da medicina, impõe-se a inscrição no 
Conselho Regional do respectivo estado, território ou Distrito 
Federal.

IV – A fim de garantir o acatamento e a cabal execução deste 
Código, o médico comunicará ao Conselho Regional de Medici-
na, com discrição e fundamento, fatos de que tenha conheci-
mento e que caracterizem possível infração do presente Código 
e das demais normas que regulam o exercício da medicina.

V – A fiscalização do cumprimento das normas estabeleci-
das neste Código é atribuição dos Conselhos de Medicina, das 
comissões de ética e dos médicos em geral.

VI – Este Código de Ética Médica é composto de 26 princí-
pios fundamentais do exercício da medicina, 11 normas diceoló-
gicas, 117 normas deontológicas e quatro disposições gerais. A 
transgressão das normas deontológicas sujeitará os infratores às 
penas disciplinares previstas em lei. (Redação modificada pela 
Resolução CFM nº 2.222/2018)

CAPÍTULO I
PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

I – A medicina é uma profissão a serviço da saúde do ser 
humano e da coletividade e será exercida sem discriminação de 
nenhuma natureza.

II – O alvo de toda a atenção do médico é a saúde do ser 
humano, em benefício da qual deverá agir com o máximo de zelo 
e o melhor de sua capacidade profissional.

III – Para exercer a medicina com honra e dignidade, o mé-
dico necessita ter boas condições de trabalho e ser remunerado 
de forma justa.

IV – Ao médico cabe zelar e trabalhar pelo perfeito desem-
penho ético da medicina, bemcomo pelo prestígio e bom con-
ceito da profissão.

V –Compete ao médico aprimorar continuamente seus co-
nhecimentos e usar o melhor do progresso científico em benefí-
cio do paciente e da sociedade.

VI –O médico guardará absoluto respeito pelo ser humano 
e atuará sempre em seu benefício, mesmo depois da morte. Ja-
mais utilizará seus conhecimentos para causar sofrimento físico 
ou moral, para o extermínio do ser humano ou para permitir e 
acobertar tentativas contra sua dignidade e integridade.

VII – O médico exercerá sua profissão com autonomia, não 
sendo obrigado a prestar serviços que contrariem os ditames de 
sua consciência ou a quem não deseje, excetuadas as situações 
de ausência de outro médico, em caso de urgência ou emergên-
cia, ou quando sua recusa possa trazer danos à saúde do pa-
ciente.

VIII – O médico não pode, em nenhuma circunstância ou sob 
nenhum pretexto, renunciar à sua liberdade profissional, nem 
permitir quaisquer restrições ou imposições que possam preju-
dicar a eficiência e a correção de seu trabalho.

IX – A medicina não pode, em nenhuma circunstância ou 
forma, ser exercida como comércio.

X – O trabalho do médico não pode ser explorado por tercei-
ros com objetivos de lucro, finalidade política ou religiosa.

XI – O médico guardará sigilo a respeito das informações 
de que detenha conhecimento no desempenho de suas funções, 
com exceção dos casos previstos em lei.

XII – O médico empenhar-se-á pela melhor adequação do 
trabalho ao ser humano, pela eliminação e pelo controle dos ris-
cos à saúde inerentes às atividades laborais.
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XIII – O médico comunicará às autoridades competentes 
quaisquer formas de deterioração do ecossistema, prejudiciais 
à saúde e à vida.

XIV – O médico empenhar-se-á em melhorar os padrões dos 
serviços médicos e em assumir sua responsabilidade em relação 
à saúde pública, à educação sanitária e à legislação referente à 
saúde.

XV – O médico será solidário com os movimentos de defesa 
da dignidade profissional, seja por remuneração digna e justa, 
seja por condições de trabalho compatíveis com o exercício éti-
co-profissional da medicina e seu aprimoramento técnico-cien-
tífico.

XVI – Nenhuma disposição estatutária ou regimental de hos-
pital ou de instituição, pública ou privada, limitará a escolha, 
pelo médico, dos meios cientificamente reconhecidos a serem 
praticados para o estabelecimento do diagnóstico e da execução 
do tratamento, salvo quando em benefício do paciente.

XVII – As relações do médico com os demais profissionais 
devem basear-se no respeito mútuo, na liberdade e na indepen-
dência de cada um, buscando sempre o interesse e o bem-estar 
do paciente.

XVIII – O médico terá, para com os colegas, respeito, con-
sideração e solidariedade, sem se eximir de denunciar atos que 
contrariem os postulados éticos.

XIX – O médico se responsabilizará, em caráter pessoal e 
nunca presumido, pelos seus atos profissionais, resultantes de 
relação particular de confiança e executados com diligência, 
competência e prudência.

XX – A natureza personalíssima da atuação profissional do 
médico não caracteriza relação de consumo.

XXI – No processo de tomada de decisões profissionais, de 
acordo com seus ditames de consciência e as previsões legais, 
o médico aceitará as escolhas de seus pacientes relativas aos 
procedimentos diagnósticos e terapêuticos por eles expressos, 
desde que adequadas ao caso e cientificamente reconhecidas.

XXII – Nas situações clínicas irreversíveis e terminais, o mé-
dico evitará a realização de procedimentos diagnósticos e tera-
pêuticos desnecessários e propiciará aos pacientes sob sua aten-
ção todos os cuidados paliativos apropriados.

XXIII –Quando envolvido na produção de conhecimento 
científico, o médico agirá com isenção, independência, veraci-
dade e honestidade, com vista ao maior benefício para os pa-
cientes e para a sociedade.

XXIV – Sempre que participar de pesquisas envolvendo se-
res humanos ou qualquer animal, o médico respeitará as normas 
éticas nacionais, bem como protegerá a vulnerabilidade dos su-
jeitos da pesquisa.

XXV – Na aplicação dos conhecimentos criados pelas novas 
tecnologias, considerando-se suas repercussões tanto nas gera-
ções presentes quanto nas futuras, o médico zelará para que as 
pessoas não sejam discriminadas por nenhuma razão vinculada 
a herança genética, protegendo-as em sua dignidade, identida-
de e integridade.

XXVI – A medicina será exercida com a utilização dos meios 
técnicos e científicos disponíveis que visem aos melhores resul-
tados.

CAPÍTULO II
DIREITOS DOS MÉDICOS

É direito do médico:
I –Exercer a medicina sem ser discriminado por questões de 

religião, etnia, cor, sexo, orientação sexual, nacionalidade, ida-
de, condição social, opinião política, deficiência ou de qualquer 
outra natureza.

II – Indicar o procedimento adequado ao paciente, obser-
vadas as práticas cientificamente reconhecidas e respeitada a 
legislação vigente.

III –Apontar falhas em normas, contratos e práticas internas 
das instituições em que trabalhe quando as julgar indignas do 
exercício da profissão ou prejudiciais a si mesmo, ao paciente 
ou a terceiros, devendo comunicá-las ao Conselho Regional de 
Medicina de sua jurisdição e à Comissão de Ética da instituição, 
quando houver.

IV – Recusar-se a exercer sua profissão em instituição públi-
ca ou privada onde as condições de trabalho não sejam dignas 
ou possam prejudicar a própria saúde ou a do paciente, bem 
como a dos demais profissionais. Nesse caso, comunicará com 
justificativa e maior brevidade sua decisão ao diretor técnico, ao 
Conselho Regional de Medicina de sua jurisdição e à Comissão 
de Ética da instituição, quando houver.

V – Suspender suas atividades, individualmente ou coleti-
vamente, quando a instituição pública ou privada para a qual 
trabalhe não oferecer condições adequadas para o exercício 
profissional ou não o remunerar digna e justamente, ressalva-
das as situações de urgência e emergência, devendo comunicar 
imediatamente sua decisão ao Conselho Regional de Medicina.

VI – Internar e assistir seus pacientes em hospitais priva-
dos e públicos com caráter filantrópico ou não, ainda que não 
faça parte do seu corpo clínico, respeitadas as normas técnicas 
aprovadas pelo Conselho Regional de Medicina da pertinente 
jurisdição.

VII – Requerer desagravo público ao Conselho Regional de 
Medicina quando atingido no exercício de sua profissão.

VIII –Decidir, em qualquer circunstância, levando em con-
sideração sua experiência e capacidade profissional, o tempo a 
ser dedicado ao paciente sem permitirque o acúmulo de encar-
gos ou de consultas venha prejudicar seu trabalho.

IX – Recusar-se a realizar atos médicos que, embora permi-
tidos por lei, sejam contrários aos ditames de sua consciência.

X–Estabelecer seus honorários de forma justa e digna.

XI – É direito do médico com deficiência ou com doença, 
nos limites de suas capacidades e da segurança dos pacientes, 
exercer a profissão sem ser discriminado.

CAPÍTULO III
RESPONSABILIDADE PROFISSIONAL

É vedado ao médico:
Art. 1º Causar dano ao paciente, por ação ou omissão, ca-

racterizável como imperícia, imprudência ou negligência.
Parágrafo único. A responsabilidade médica é sempre pes-

soal e não pode ser presumida.
Art. 2º Delegar a outros profissionais atos ou atribuições ex-

clusivas da profissão médica.
Art. 3º Deixar de assumir responsabilidade sobre procedi-

mento médico que indicou ou do qual participou, mesmo quan-
do vários médicos tenham assistido o paciente.
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